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SINDICATO DOS TRAB EM TRANSP RODOV DO MUN DE CASTANHAL, CNPJ n. 04.554.176/0001-46,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). IRTO AMARAL FILHO;

E

SIND DO COM DE CAPANEMA E REG GUAJ SALG E BRAGANTINA, CNPJ n. 01.289.811/0001-17, neste
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ANTONIO FERREIRA FILHO;

celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de maio de 2026
a 30 de abril de 2027 e a data-base da categoria em 01º de maio.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) trabalhadores em transportes
rodoviários , com abrangência territorial em Bragança/PA, Capanema/PA, Curuçá/PA, Igarapé-Açu/PA,
Santa Maria do Pará/PA e São Miguel do Guamá/PA.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA - PISOS SALARIAIS

A tabela de pisos salariais dos integrantes da categoria profissional, que vigorará a contar de 01/05/2026, terá os
seguintes valores:

Categoria A  R$   1.709,38
Categoria B  R$   1.797,48
Categoria C  R$   1.987,94
Categoria D  R$   2.616,84
Categoria E  R$   3.139,88

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Nenhum integrante da categoria profissional poderá ser admitido com salários inferiores
aos acima especificados, entendendo-se como enquadrados na categoria A,os motoqueiros entregadores; na
categoria B, os que dirigem veículos de até 06 (seis) toneladas de peso bruto total; na categoria C, os que dirigem
veículos com mais de 06 (seis) até 13 (treze) toneladas de peso bruto total ou ônibus; na categoria D, os que
dirigem veículos com mais de 13 (treze) até 25 (vinte e cinco) toneladas de peso bruto total; e na categoria E, os
motoristas carreteiros.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Para os motoristas de veículos Bi-truk, fica estabelecido o piso salarial de R$ 2.872,98
(dois mil oitocentos e setenta e dois reais e noventa e oito centavos). Os motoristas de veículos Bitrem receberão o
piso do motorista carreteiro, acrescido de 7,4% (sete virgula quatro por cento).

PARÁGRAFO TERCEIRO - Se a empresa praticar salário misto, com pagamento de prêmios, participações ou
comissões, poderá adotar salário base inferior ao piso profissional estabelecido nesta cláusula, garantida a



remuneração total mínima (salário base + parte variável) igual ao salário profissional de que trata a presente
cláusula, observando-se a classificação de empregado na categoria de que trata o parágrafo primeiro desta
cláusula.

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS

CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTES DOS SALÁRIOS

Os salários dos integrantes da categoria profissional serão reajustados em 01/05/2026, pelo percentual de 5% (cinco
por cento), aplicado sobre os salários vigentes em 30/04/2026.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Com o reajuste concedido nesta cláusula, consideram-se repostas todas e quaisquer
perdas salariais havidas até o mês de abril de 2026.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os reajustes especificados na presente cláusula serão aplicados somente sobre os
salários fixos ou partes fixas da remuneração do empregado.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Após o reajustamento devido, os integrantes da categoria profissional também
receberão, tão somente nos meses de agosto e setembro de 2026, um abono pecuniário no valor de R$ - 310,60
(trezentos e dez reais e sessenta centavos centavos) em cada mês, que posteriormente será suprimido, não
incorporando de nenhuma forma aos salários, nem servindo de base de cálculo para qualquer verba trabalhista, de
qualquer espécie.

ISONOMIA SALARIAL

CLÁUSULA QUINTA - SALÁRIO DO SUBSTITUIDO

O salário do empregado substituto será igual ao do substituído, desde que seja assumido pelo primeiro todos os
deveres, obrigações, responsabilidades e atribuições do segundo, excluindo-se as vantagens pessoais do
substituído, desde que a substituição não seja meramente eventual.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E
CRITÉRIOS PARA CÁLCULO

CLÁUSULA SEXTA - COMPROVANTE DE PAGAMENTO

As empresas fornecerão aos seus empregados comprovantes de pagamentos sob formas de contracheques,
envelopes de pagamento ou assemelhados, que contenham o timbre, carimbo ou qualquer outra modalidade de
identificação, discriminando todas as verbas que acresçam ou onerem a remuneração, bem como o valor de
depósito do FGTS.

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
ADICIONAL DE HORA-EXTRA

CLÁUSULA SÉTIMA - HORAS EXTRTAS



As horas extras serão remuneradas com o acréscimo de 50% (cinquenta por cento), excetuando-se as práticas em
dias destinados originalmente ao repouso (domingos e feriados), que deverão ser remuneradas com adicional de
100% (cem por cento).

PARÁGRAFO ÚNICO - Fica ajustado/facultado as empresas:

a) prorrogar ou reduzir livremente a jornada diária ou horário de trabalho dos empregados integrantes a
categoria profissional, desde que efetive a compensação respectiva, no prazo de 90 (noventa) dias, na sistemática
denominada "Banco de Horas", hipótese em que serão pagas horas extras;

b) manter escala de serviço com jornada de trabalho de 12 (doze) horas por 36 (trinta e seis) horas de descanso.

ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO

CLÁUSULA OITAVA - QUINQUÊNIO

As empresas pagarão aos seus empregados que prestam serviço há 05 (cinco) anos consecutivos na mesma
empresa ou grupo econômico uma gratificação adicional por Quinquênio, igual a 6% (seis por cento) do salário
profissional, até no máximo 35% (trinta e cinco por cento), devendo este montante integrar a remuneração, na forma
da legislação em vigor.

ADICIONAL NOTURNO

CLÁUSULA NONA - ADICIONAL NOTURNO

O trabalho noturno será remunerado com adicional de 20% (vinte por cento).

OUTROS ADICIONAIS

CLÁUSULA DÉCIMA - INDENIZAÇÃO ADICIONAL

O empregado que for dispensado sem justa causa, no prazo de 30 (trinta) dias anteriores a data base da categoria
profissional acordante , fará jus a uma indenização adicional equivalente a 01 (um) salário vigente no mês da
dispensa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ADICIONAL POR ACÚMULO DE FUNÇÃO

Aos motoristas que no desempenho da função operam munk, guincho, guindaste e similares as empresas pagarâo
um adicional, devido pelo acúmulo da função de operador, equivalente a 10% (dez por cento) do piso normativo.

AUXÍLIO MORTE/FUNERAL

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - AJUDA FUNERAL

Por ocasião do falecimento de empregado decorrente de acidente de trabalho a empresa pagará aos seus
dependentes legais, a título de ajuda funeral, o valor correspondente a um (01) salário contratual do falecido.

CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE

CONTRATAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CARTAS DE REFERÊNCIAS



As empresas serão obrigadas a fornecer cartas de referência aos seus empregados despedidos, quando a
demissão ocorra a pedido ou sem justa causa se solicitada pelo interessado.

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS
FALTAS

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ABONO DE FALTAS/ESTUDANTES

Serão abonadas e devidamente justificadas as faltas dos empregados estudantes, quando decorrentes de
comparecimento a provas escolares em estabelecimento oficial ou reconhecido, desde que comunicado ao
empregador com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas e comprovada posteriormente a sua
realização, em igual prazo.

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR
ACEITAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ATESTADOS MÉDICOS

Se a empresa não possuir serviço médico próprio ou conveniado, aceitará os atestados médicos e odontológicos
fornecidos por profissionais credenciados pela entidade sindical, para fins de concessão de licença, até o limite de
03 (três) dias de cada mês.

RELAÇÕES SINDICAIS
CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - MENSALIDADES SINDICAIS

Os descontos das mensalidades sociais dos associados do sindicato profissional serão feitos diretamente em folha
de pagamento, desde que devidamente autorizada a empresa pelos trabalhadores, por escrito, e notificada pela
entidade sindical acordante, com indicação do valor da mensalidade. O desconto da mensalidade em folha de
pagamento somente poderá cessar após devidamente comprovada a exclusão do quadro social, mediante
notificação da entidade sindical ou após comprovada, pela empresa, o desligamento do empregado por demissão,
transferência ou aposentadoria, ficando proibidos os pedidos de exclusão apresentados através do setor pessoal
das empresas.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - RECOLHIMENTO DOS DESCONTOS

Todos os descontos em favor da entidade sindical profissional, terá seu montante recolhido à conta 003.935-9, da
Caixa Econômica Federal, Agência 0898 ou diretamente na tesouraria do mesmo até o 5° dia do mês subsequente
ao desconto, sob pena de multa de 10% (dez por cento) ao mês e mora de 1% (um por cento) por dia de atraso,
sobre o montante a ser recolhido. As empresas deverão comprovar perante o sindicato profissional, tais
recolhimentos no prazo de 03 (três) dias após o recolhimento, através da relãção nominal dos empregados e de
valores descontados, bem como cópia da guia de depósito bancário.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - REMESSA DO COMPROVANTE DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL

As empresas remeterão ao sindicato profissional, cópia das guias de recolhimento da contribuição sindical prevista
em lei devidamente quitada, no prazo de 03 (três) dias, contados a partir da data do recolhimento dos descontos



devidos à entidade demandante dos empregados pertencentes à categoria profissional, além da relação nominal
dos empregados, indicando a função de cada um e o salário do mês da contribuição a que corresponder.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL PROFISSIONAL ANUAL

Para manutenção do sistema de representação sindical profissional, as empresas deverão descontar uma única
vez, diretamente da remuneração dos seus empregados, integrantes da categoria profissional, associados ou não
associados ao SINTROC, na folha de pagamento do mês de JULHO/2026, a quantia de R$ 40,00 (quarenta reais), a
título de CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL PROFISSIONAL ANUAL, devendo remeter o valor ao sindicato profissional,
até o dia 10 de AGOSTO/2026, através da Conta Corrente de nº 9.35-9, da agência 0898, operação 003, da Caixa
Econômica Federal ou diretamente na tesouraria da entidade.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O sindicato profissional declara para todos os fins de direito, que a contribuição de que
trata esta cláusula foi aprovada em Assembleia Geral de sua categoria, convocada para esse fim, ficando
plenamente isentas de qualquer responsabilidade as empresas, por serem meras repassadoras dos valores
descontados.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em face da contribuição prevista nesta cláusula, o trabalhador poderá exercer direito de
oposição expresso, o que deve ser feito até 10 dias após o desconto, diretamente à entidade sindical através de
requerimento próprio, obrigando-se o sindicato a restituir o valor descontado, na forma da Lei.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As empresas remeterão ao sindicato profissional, até o dia 15° (décimo quinto) dia do
mês de agosto do ano em curso, o comprovante do recolhimento do valor relativo a Contribuição Negocial
Profissional, correspondente aos descontos dos empregados abrangidos por esta Convenção.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL ANUAL

Nos termos do art. 513 alínea “e” da CLT visando o apoio e a manutenção, bem como reconhecendo a ampla
e  necessária atuação da representação sindical PATRONAL, as empresas (matriz e filial) na base territorial do
SINDICOMC -PÁ. pagarão em uma única parcela anual, por intermédio de guia bancária emitida e remetida pela
referida entidade patronal, os seguintes valores conforme o número de funcionários/ colaboradores:

a) De 0 a 20 – R$. 151.80.
b) A partir de 21 – R$.303.60.

PARÁGRAFO ÚNICO -  Será concedido às empresas 30 dias de prazo para manifestação de oposição à
presente cláusula, a contar da data de registro desta convenção no Ministério do Trabalho e Emprego, por meio de
carta registrada com AR para o SINDCOMC, Rua Miguel Leite S/N. Casa do comércio Bairro Igrejinha- Capanema-
Pa.

DISPOSIÇÕES GERAIS
DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - MULTA

Fica estabelecida a multa equivalente a trinta por cento (30%) do maior piso salarial da categoria, por infração a
qualquer cláusula da presente sentença normativa, a ser aplicada à parte infratora e a reverter em favor da parte
prejudicada, seja empregado, empresa ou sindicato. 

}

IRTO AMARAL FILHO
PRESIDENTE

SINDICATO DOS TRAB EM TRANSP RODOV DO MUN DE CASTANHAL



ANTONIO FERREIRA FILHO
PRESIDENTE

SIND DO COM DE CAPANEMA E REG GUAJ SALG E BRAGANTINA

ANEXOS
ANEXO I - ATA DA ASSEMBLEIA DOS TRABALHADORES

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio do Trabalho e Emprego
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.
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